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RECURSO :
ILUSTRÍSSIM O  SENH O R  PREGO EIRO  DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO  DE LICITAÇÃO  DA PREFETTURA MUNICIPAL 
DE CAUCAIA.
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PREGÃO ELETRÔNICO  N° 2 0 2 1 .0 9 .1 4 .02 -D IV

W JK SERVIÇO S  DE EN G EN H ARIA  E CONSULTORIA SS  LTDA., com  sede na cidade de Forta leza - Ceará, na Av. Dom 
Luis, 500, Sa la  1629 Ba irro  A ldeo ta , CEP: 60 .160 -230 , com inscrição  no CNPJ sob o n° 30 .946 .078 /0001 -64 , fone: 
(85) 2108 -3898  ou Cel. (85) 9 99 5 2 — 5131 e-m a il: w jkcon su lto ria@ gm a il.com , vem , por in term éd io de seu 
representan te  aba ixo ass inado , com  fundam ento  no item  7.14 .1  do Ed ita l, tem pestivam en te , in te rpor suas:
RAZÕ ES RECU RSAIS
em face da decisão  adm in is tra tiva  que hab ilitou  e c lassificou a Em presa M AIS SERVIÇO S  LTDA, perante o certam e 
em apreço, pe los fatos e fundam ento s a segu ir lançados.
I - DOS FATOS
O DEPARTAMENTO DE GESTÃO  DE LICITAÇÃO  DA PREFETTURA M UNICIPAL DE CAU CA IA  está p rom ovendo o 
PREGÃO ELETRONICO  N° 2 0 2 1 .0 9 .1 4 .02-DIV, que tem  com o objeto a "A PRESENTE LICITAÇÃO  TEM COMO OBJETO 
O REGISTRO  DE PREÇO S PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM PRESA V ISAN D O  A  TERCEIR IZAÇÃO  DE 
MÃO DE OBRA, DE INTERESSE  DAS D IVERSAS  SECRETARIAS  DO M UNICÍPIO  DE CAU CA IA /CE , TUDO CONFORME 
ESPECIFICAÇÕ ES  CO NTID AS  NO PROJETO BÁSICO /TERM O  DE REFERÊNCIA, CONSTANTE DO ANEXO  I DO 
EDITAL.".
A RECORRIDA é uma em presa  séria  e, com o ta l, preparou seus docum entos de hab ilitação  bem  com o sua 
com posição de custos to ta lm en te  de acordo com  o ed ita l, ocorre , que d ive rsam ente  do que prevê o instrum ento  
convocatório , a em presa decla rada vencedora , apresentou  seus docum entos de hab ilitação  e proposta em 
desa linho, o que não pode se r adm itido .
Esses são os fa to s narrados suc in tam ente , e conform e as razões recu rsa is a segu ir dem onstradas, restará  pelo seu 
p rov im ento com  o a fastam en to  da em presa a rrem atan te , conform e restará dem onstrado  a segu ir:
II -  DAS CO N D IÇÕ ES  PARA INABILITAÇÃO  DA RECORRIDA

II.I -  A fronta ao Item  2 -  H ab ilitação  Ju ríd ica  e Traba lh ista

Conform e se dep reende da docum entação da em presa A rrem atan te , a m esm a apresentou  seu a lvará de 
funcionam ento  e ce rtidão  do FGTS, com  endereço d iverso, o que põem  em cheque a regu la ridade  e idone idade dos 
m esm os.
Com o se pode ver, não houve a m ín im a coerência  dos docum entos ap resentados, que estavam  com  endereços 
d iferentes, o que se m ostra  im poss íve l até de se ve rifica r qual o endereço da m atriz  da em presa , cu idado esse que 
as dem ais lic itan tes fazem , com o form a de cum p rir o que o ed ita l determ ina.
Não por m enos, a ex igênc ia  e a coerência  docum enta l é com p le tam ente  legal e não é exacerbada, pois conform e o 
TCU, nos te rm os das suas o rien tações e ju risp rudênc ia , notem os:
Forma de Ap resen tação  dos Docum entos:
"Deve o ato convocató rio  d isc ip lin a r a form a de ap resen ta r a docum entação. Ex ige -se  usua lm en te  quanto aos 
docum entos que:
* este jam  em nom e do lic itan te , p re fe renc ia lm ente  com  o num ero do CNPJ(M F) e endereço respectivos, observado
o seguinte:
* se o lic itan te  fo r a m atriz , todos os docum entos devem  esta r em  nom e da m atriz; • se o lic itan te  fo r filia l, todos 
os docum entos devem  e s ta r em  nom e da filia l;

A ss im , resta por com provado  a in ab ilitação  da A rrem atan te  em  face do descum prim en to  do que prece itua o Edital, 
especificam ente  no presente  em  não te r ap resen tado docum ento  com  endereço  equ iva len te  aos dem a is, no caso, 
seu alvará de func ionam en to  e ce rtidão  do FGTS.
Fato que independen te  do que venha  a requere r a Em presa Recorrida em  suas Con tra rra zões, este Pregoe iro  se 
encontra lim itado que está defin ido  no p rinc íp io  da v in cu lação  ao in strum ento  convocató rio  e da lega lidade, pois 
todas as em presas pa rtic ipan tes possuem  as m esm as cond ições de d ispu ta , não sendo poss íve l o favo rec im en to  de 
uma em presa em  de trim en to  das dem a is, sob pena de fe rir o princíp io  da isonom ia .
Do exposto, resta ev idenc iado  que a Adm in is tração  se encontra v incu lada  a norm a, não havendo brechas para a 
d iscric ionariedade , con fo rm e  p rece itua  o A rt. 3o da Lei 8 .666 /93 , A rtigo  4 o do Regu lam ento  do Pregão, Decreto 
3 .555/2000 , verb is:
Art. 3o A lic itação  destin a -se  a ga ran tir a observânc ia  do p rinc íp io  constitu c iona l da isonom ia , a se leção da 
proposta m a is van ta jo sa  para a adm in is tração  e a prom oção do desenvo lv im en to  naciona l su sten táve l e será 
processada e ju lg ada  em  estrita  con fo rm idade  com  os p rinc íp ios básicos da lega lidade , da im pessoa lidade , da 
m ora lidade, da igua ldade, da pub lic idade , da prob idade adm in is tra tiva , da v in cu lação  ao in strum ento  convocatório , 
do ju lgam ento  ob je tivo  e dos que lhes são corre la tos.
Art. 4 o A  lic itação na m oda lidade  de pregão é ju rid icam en te  cond ic ionada aos p rinc íp ios bás icos da lega lidade, da 
im pessoa lidade , da m ora lidade , da igua ldade, da public idade, da prob idade adm in is tra tiva , da v incu lação ao 
in strum ento  convocatório , do ju lg am en to  ob je tivo , bem assim  aos p rin c íp ios co rre la tos da ce le ridade, fina lidade, 
razoab ilidade, p ropo rc iona lidade , com petitiv idade , ju s to  preço, se le tiv idade  e com paração ob je tiva  das propostas.

Da m esm a fo rm a, a Constitu ição  Pátria, em  seu A rtigo 37, XXI, preceitua:

Art. 37 - A  adm in is tração  pública d ire ta , ind ire ta  ou fundaciona l, de qua lque r dos poderes da União, dos Estados, 
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do D istrito  Federa l e dos M un ic íp ios obedecerá aos p rinc íp ios da lega lidade, im pessoa lidade , m ora lidade, 
public idade e, tam bém , ao segu in te:
XXI- ressa lvados os casos espec íficos na leg is lação , as obras, serv iços, com pras e a lienações serão contratados 

p i »  ià m  . m ed iante processo de lic ita ção  pública que assegure igua ldade de cond ições a todos os concorren tes, com  
c láusu las que es tabe leçam  obrigações de pagam ento, m antidas as cond ições e fe tivas da p roposta , nos te rm os da 

U lei, o qual som en te  perm itirá  as ex igênc ias  de qua lificação técn ica e econôm ica  ind ispensáve is  à garantia  dos
scum prim ento das obrigações.

*> k ■%

— -------- — ■ jp '—  &
se»** ' _&‘*Assim, uma vez nao im p lem en tada  as cond içoes ex ig idas no Ed ita l, não resta outra cond ição a com issão de 

á?' lic itação  senão a in ab ilitação  da em presa , conform e os a rtigo s 44 e 45 da Lei 8 .666 /93 , que regu lam enta  as 
’’ L ic itações em  gera l, fica am p lam ente  assegu rado a todos o ju lg am en to  ob je tivo  das p ropostas, ve jam os:

Art. 44. No ju lg am en to  das p ropostas, a Com issão  levará em  consideração os c rité r io s  ob je tivos defin idos no ed ita l 
ou convite , os quais não devem  con tra ria r as norm as e p rinc íp ios estabe lec idos por esta Lei. (grifos nossos)

Especifica a inda m a is o capu t do artigo  o seu parágra fo  I o, ve jam os teor:
§ lo  É vedada a u tiliza ção  de qua lque r e lem en to , crité rio  ou fa to r s ig ilo so , secre to , sub je tivo  ou reservado que 
possa ainda que ind ire tam en te  e lid ir  o p rinc íp io  da igua ldade entre os lic itan tes.

A ss im , confo rm e decisão  do Ilu stre  Pregoe iro , em  s im p les aná lise perfunctó ria  dos fundam entos e lencados, 
podem os conc lu ir que pela to ta l ob je tiv idade  em  seus ju lgam ento , não havendo nada a se r retocado, posto que 
am parado em  c r ité rio s  ob je tivos  defin idos no Ed ita l Regu latório.
A inda para fo rta le c im en to  das a legações da Recorrida , bem com o proteção contra a tos d isc ric ionário s, forte  é o que 
d isc ip lina  o a rtigo  45 da Lei 8 .666 /93 , ve jam os:
Art. 45. O ju lg am en to  das p ropostas será ob je tivo , devendo a Com issão  de lic itação  ou o responsáve l pelo conv ite  
rea lizá -lo  em  con fo rm idade  com  os tipos de lic itação, os c rité rios  p rev iam ente  estabe lec idos no ato convocatório  e 
de acordo com  os fa to res exc lu s ivam en te  nele re feridos, de m aneira  a p o ss ib ilita r sua a fe rição  pelos lic itan tes e 
pelos órgãos de con tro le , (g rifo s nossos)

Os dois a rtigos ac im a tran scrito s  se fundam  no "P rin c íp io  do Ju lgam ento  Objetivo", que v isa  garan tir que no 
m om ento da aná lise  e ju lg am en to  das p ropostas, a com issão ju lgadora  deve dec id ir a lic itação  não sob o in fluxo do 
sub je tiv ism o , de sen tim en tos, im p ressões ou p ropósitos pessoa is. A D outrinadora  Zane lla  di P ietro, exp licando este 
princíp io, a firm a que:
"Quanto ao ju lg am en to  ob je tivo , que é decorrência  tam bém  do princ íp io  da lega lidade, está assente  seu 
sign ificado: o ju lg am en to  das p ropostas há de se r fe ito  de acordo com  os c rité rio s  f ixados no ed ita l."
Nesse exato pensar, confirm a Odete  M edauar que:
"o ju lgam ento , na lic itação, é a ind icação, pela Com issão de Lic itação , da proposta vencedora . Ju lgam ento  ob je tivo 
s ign ifica  que deve no rtea r-se  pelo crité rio  p rev iam ente  fixado no in strum ento  convocatório , observadas todas as 
norm as a respe ito ."
0  STJ, consagrando o p rinc íp io  sob exam e, ass im  ju lgou  o Recurso Especia l n° 14 .980 -0 /R J, Re la tor M in. An tôn io  
de Pádua R ibe iro  (DJU 02 .05 .1994 ):
ADMINISTRATIVO . CO N CO RRÊN CIA  PÚBLICA. PRINCÍPIOS DA V IN CU LAÇÃO  AO EDITAL E DO JULGAMENTO 
OBJETIVO. V IO LAÇÃO .
1 - Constitu i ofensa aos p rin c íp ios  da v in cu lação  ao ed ita l e do ju lg am en to  ob je tivo  adm itir-se  que cand idatos 
entrem  em concorrência  para fo rnec im en to  de m ed idores com  bases ríg idas de liga de a lum ín io  s ilíc io  sobre 
pressão e com  tam pas de v id ro  transpa ren te  e, ao fina l, da r com o vencedora  proposta para fo rnec im en to  de 
m ed idores com  bases de aço e tam pa de po lica rbonato.
II - O fensa ao art. 3o do D ecre to -le i n° 2 .300 , de 21 -11 -86 , ca racte rizada.
III - Recurso especia l conhecido  e prov ido .

Ju lgam ento O b je tivo  é o p rinc íp io  de toda lic itação  que seu ju lg am en to  se apó ie  em  fa to res concretos, ped idos pela 
Adm in istração , em  con fron to  com  o o fertado pelos lic itan tes, den tro dos parâm etros f ixados no Ed ita l. Segundo 
Marçal Justen Filho:

"A  van ta jo s idade  da p roposta  deve se r apurada segundo um ju lg am en to  ob je tivo . O ato convocatório  tem  de con te r 
c rité rios ob je tivos de ju lg am en to  que não se fundem  nas pre fe rências ou esco lhas dos ju lg ado re s ."  (2005, p .312)

O princíp io do ju lg am en to  ob je tivo  afasta a d iscric iona riedade  na esco lha das p ropostas, obrigando a Com issão de 
Ju lgam ento a se a te r ao crité rio  p re fixado pela Adm in is tração , levando sem pre  em  cons ideração o in te resse  do 
serv iço  público. No ju lg am en to  das p ropostas, a Com issão  levará  em  cons ide ração  os c rité r io s  ob je tivos defin idos 
no Edital.
Conform e os ens inam en tos de Ca rva lho  Filho:
"A prob idade tem  o sen tido  de honestidade, boa-fé , m ora lidade por parte  dos adm in is tradores. Na ve rdade, o 
exercíc io  honrado, honesto , probo da função pública leva à confiança que o c idadão com um  deve te r em  seus 
d irigen tes." (2001 , p. 195)

A inda, segundo Carva lho  Filho:
"Ex ige  o p rinc íp io  que o adm in is trado r atue com  honestidade para com  os lic itan tes, e, sobretudo para com a 
própria Adm in is tração , e, e v iden tem ente , concorra para que sua a tiv idade  este ja  de fato vo ltada  para o in teresse  
adm in istra tivo , que é o de p rom over a se leção m a is acertada poss íve l." (2001 , p .195)

Pacificando e to rnando p leno os fa tos esposados acim a, o STJ tem  decide  de form a m ansa sobre o tem a, 
entendendo que os ju lg am en to s  sub je tivos ocorridos em  L ic itações é com portam en to  d iscric ioná rio  e vedado pela 
Lei 8 .666/93 , ve jam os ju lgados:
ADMINISTRATIVO . LICITAÇÃO . EDITAL. AU SÊN CIA  DE IND ICAÇÃO  DO ÍND ICE DE LIQUIDEZ CORRENTE. 
IMPUGNAÇÃO . PRAZO. CONHECIM ENTO , M EDIANTE CONSULTA ADM IN ISTRATIVA  ACERCA  DA FÓRMULA 
UTILIZADA PARA CÁLCULO  DO BOM ÍND ICE DE LIQUIDEZ CORRENTE. N ÃO -IN FR IN G ÊN CIA  PELO RECORRENTE DO 
ARTIGO 31, § 5 o DA LEI 8666 /93 . PROVIM ENTO  DO ESPECIAL.
1. Cu idam  os autos de ação decla ra tória  de nu lidade de ato adm in is tra tivo  a ju izada  por V IG ILÂN CIA  PEDROZO 
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LTDA. contra o BANCO  DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SU L S /A  - BAN R ISUL, em  face de te r sido considerada 
i,»  * inab ilitada na concorrência  para p restação de se rv iços de v ig ilân c ia . Em p rim e iro  grau o pedido foi ju lgado  

im procedente  por: a) deco rrênc ia  do prazo decadenc ia l de im pugnação; b) superação da questão em face de 
ifcextinção do p rocesso  lic ita tó rio  por fatos supe rven ien tes que se estenderam  por m a is de cinco anos; c) a inda com 

j :  _ o»deferim ento da tu te la  an tec ipada, a hab ilitação  da autora restou inócua, por a com un icação daquela decisão  se
após a abertura  dos enve lopes. In terposta  ape lação cu jo  p rov im en to  se deu por en tende r o acórdão se r 

fSíissível a im pugnação do ed ita l a qua lque r tem po e por achar "Inadm iss íve l o reg istro  de exp ressão vaga, com o 
m índ ice de liqu idez co rren te , de ixando-se  a defin ição aos com ponentes da Com issão , em  escanda losa  afronte

io princíp io do ju lg am en to  ob je tivo . Exegese do art. 31, §5°, com b inado com  arts. 40 , VII, 44 E 45, DA Lei 
8666/93 . O postos em bargos de decla ração ob je tivando pronunc iam ento  sobre: a) a inab ilitação  da em presa em  
razão de não a tend im ento  do índ ice que conhecia  p rev iam ente  à abertura  dos enve lopes de hab ilitação ;b ) a 
ausência  de descum prim en to  ao art. 31, § 5o, da L. 8666/93  na m edida em  que o cá lcu lo  para de te rm ina r o índice 
estava contido no processo
adm in istra tivo . Em bargos re je itados. Recurso especia l in terposto  pelo BAN R ISU L pela letra "a "  sustentando ofensa 
aos a rtigos 31, § 5o e 41 , § 2 °  da Lei 8666/93 . 2. Recurso especia l que se p rovê ao a rgum ento  de que, em bora 
não possa se r a fastado o d ire ito  leg ítim o de o lic itan te  im pugnar o ed ita l se consta ta r que o m esm o encon tra -se  
e ivado de v íc io . Contudo não há que se esquecer que os prazos para im pugnação do ed ita l por parte do lic itan te  
não podem  pe rm anece r em  aberto  ad e ternum  sob pena de se in s ta la r a in segurança nas re lações ju ríd icas  
geradas pelo ato convocatório . Adem a is, a recorrida  teve conhecim en to  dos índ ices e le itos pela Adm in istração , 
partic ipou do Certam e e apenas quando considerada inab ilitada , recorreu ao Poder Jud ic iá rio  p le iteando a sua 
re inclusão no ce rtam e com o hab ilitada  ou a decla ração de nu lidade do Ed ita l e conseqüentem ente , da lic itação. 3. 
Havendo a em presa  tom ado conhec im en to  p rév io  do índ ice m ed iante  a resposta  a consu lta  fo rm u lada, 
encon trando-se os cá lcu lo s de índ ices con tábe is ju stif icados no p rocesso adm in is tra tivo  que deu in ício ao p rocesso 
lic ita tó rio  m otivo  pelo qual en tendo sa tis fe ito  o requ is ito  do artigo 31, §5° da Lei 8666/93 . 4. Recurso especia l 
provido.

PRO CESSU AL CIV IL E ADM IN ISTRATIVO . RECURSO  ORDINÁRIO  EM M ANDADO DE SEG URAN ÇA . EXCLUSÃO  DA 
UNIÃO PELA JU ST IÇA  FEDERAL. SÚM ULA 150/STJ. MATÉRIA PRECLUSA . LICITAÇÃO. AN ULAÇÃO  DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 49  DA LEI 8 .666/1993 .
1. A  Justiça Federal consta tou  in e x is t ir  in te resse  ju ríd ico  da União a ju s t if ic a r o p rocessam en to  do fe ito naquele 
ju ízo , estando a m até ria  p rec lusa . Ap licação  da Súm u la  150/STJ. 2. Nos te rm os do art. 49  da Lei 8 .666 /1993 , o 
p roced im ento lic ita tó rio  pode se r revogado por razões de in te resse  público  deco rren te  de fato superven ien te  
dev idam ente  com provado , bem  com o anu lado por ilega lidade. Precedentes do STJ. 3. Na h ipótese , a contagem  de 
pontos para fin s de c lass ificação  contrariou  o d isposto  no ed ita l, resu ltando em  qua lif icação  sub je tiva , em  confronto 
com o p rinc íp io  do ju lg am en to  ob je tivo , nos te rm os do art. 45  da Lei 8 .666 /1993 . 4. Ev idenciada a ocorrência  de 
irregu la ridades in sanáve is  no p roced im ento  lic ita tó rio , correta sua anu lação  pela Adm in is tra ção  Pública, m esm o 
após hom ologada a lic itação . 5. Recurso O rd inário  não provido.

RECURSO  ORD INÁRIO  EM M ANDADO  DE SEG URAN ÇA . CO NCU RSO  PÚBLICO . PROVA OBJETIVA. MÚLTIPLA 
ESCOLHA. QUESTÃO  V IC IAD A . V ÍC IO  RECONHECIDO  PELA BANCA EXAM INADORA. CO NSEQ Ü ÊNCIA . NULIDADE DA 
QUESTÃO. RECURSO  
PROVIDO.
1. É desnecessá rio  aden tra r no m érito  de questão  de prova, quando se ana lisa  fa tos in controversos e reconhecidos 
pela banca exam inadora  de concurso  público . O jud ic iá r io  deve lim ita r-se  em  ap rec ia r o respe ito  às norm as lega is e 
ed ita líc ias. 2. Q uando a banca exam inadora  de concurso reconhece defe ito em  questão , só lhe é líc ito de ixa r de 
anu lá-la  se ado ta r c r ité rio  pré -  de te rm inado  de conva lidação. 3. A  adoção de crité r io s  não p rev istos pelo Edital 
para conva lida r questão  v ic iada  fe re  o p rinc íp io  do ju lg am en to  ob je tivo , que in form a os ce rtam es públicos. 4. Não 
há lit isconsó rc io  necessário  quando a esfera ju ríd ica  de te rce iros perm anece  in tacta e, no caso, quando a 
concessão da ordem  gera apenas expecta tiva  de d ire ito  à nom eação. 5. Recurso o rd iná rio  prov ido .

Ilustre  Pregoe iro , não se pode adm itir  que a Recorrente possa p rossegu ir no ce rtam e sem  ter, m in im an te , atend ido 
o que dete rm ina  o ed ita l, enquan to  as dem a is  em presas o cum priram  estr itam en te , a ss im , ace ita r a continu idade 
da em presa Recorrida é pun ir as dem ais e ir em afronta a lega lidade, isonom ia  e v in cu lação  ao instrum ento  
convocatório .
III -  DAS CO N D IÇÕ ES  PARA D ESC LASSIF ICAÇ ÃO  DA PROPOSTA DA RECORRIDA

III.I -  Da Ausência  de Com provação  da Exequ ib ilidade  da Taxa de Adm in is tração
Com o se pode dep reender da proposta da em presa a rrem atan te , a m esm a ap resentou  taxa  de adm in istração  de 
0 ,92% , e nos te rm os do item  5 .1 .9  do ed ita l regu latório , tem os que inex is te  pa râm etros m ín im os, m as sim  um 
teto de custos, para e v ita r a supe restim ação  dos va lores.
Ocorre, que va lo res irr isó rio s , ou em  patam ares ba ixos, dem andam  que a em presa  p roponente  apresente  as 
dev idas com provações da exequ ib ilidade , de form a a dar am paro  a p roposta , o que não houve, essa é a 
com preensão tra z ida  pelo ed ita l, notem os:
7 .9.8. Será considerada inexequ íve l a proposta de preços que não t iv e r a sua exequ ib ilid ade  com provada e, a inda, 
a que apresente  preços g loba is ou un itá rios s im bó lico s , irr isó rio s  ou de va lo r zero, in com patíve is  com  os preços dos 
insum os e sa lá rio s  de m ercado, acresc idos dos respectivos encargos, a inda que o ato convocatório  da lic itação  não 
tenha estabe lec ido  lim ite s  m ín im os, exceto quando se re ferirem  a m ate ria is  e in sta la ções de p ropriedade do 
próprio lic itan te , para os qua is e le  renuncie  a parce la ou à to ta lidade  da rem uneração .

Ora, em apresentando  p roposta  de taxa de adm in istração  em  tal patam ar, deveria  a em presa recorrida te r 
apresentado docum ento  que com provasse  se possíve l exequir, m as não, a proposta foi aceita sem  qua lquer 
questionam ento  por pa rte  da com issão , em  nova afronta ao edita l:
7.9.7. Cons ide ra r-se-á  in exequ íve l a proposta que:
a) Não venha a te r dem onstrada  sua v iab ilid ade  por m eio de docum entação que com prove  que os custos 
envo lv idos na con tra tação  são coeren tes com  os de m ercado do ob jeto deste Pregão.
Temos que nem qua lque r d iligênc ia  fo i rea lizada.
Nesta toada, d iante de tudo o que restou acim a dem onstrado, deveria  a Recorrida te r s ido de pronto 
desc lass ificada do presente  ce rtam e , vez que sua proposta carece de exequ ib ilid ade , conform e os parâm etros
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lega lm ente  estabe lec idos. As propostas in exequ íve is são assim  de fin idas pelos ens inam en tos de Joe l de M enezes 
Niebuhr:

“ *  "aque la  que não se reveste  de cond ições de ser cum prida , porquanto gera ao seu au to r m ais ônus do que 
^^vantagens. Frequentem ente , a proposta inexequ íve l é apurada m ed iante  a consta tação  de que o preço ofertado 

*jão cobre os custos necessá rios  à sua execução. Por isso, d iz-se  'in exequ íve l', isto  é, sem  cond ições de ser 
^<ecutada." (N IEBUH R, Joe l de M enezes. Pregão presenc ia l e e le trôn ico . Cu ritiba: Zên ite , 2004. p. 148)
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S t » * u_____ _ art. 48, II, da Lei n° 8 .666 /93  conce itua  p ropostas com  preços m an ife stam en te  inexequ íve is  com o sendo aque las
não venham  a te r dem onstrada  sua v iab ilid ade  a través de docum entação que com prove  que os custos dos 

ç n p  insum os são coeren tes com  os de m ercado, cond ições essas espec ificadas no ato convocató rio  da lic itação.
D iante de uma proposta com  preços inexequ íve is , a Adm in istração  deve desc la ss ificá - la , com  fundam ento  no art. 
48, inc. II, da Lei de L ic itações:
Art. 48 Serão desc lass ificadas:
[...]
II - p ropostas com  va lo r g lobal supe rio r ao lim ite  estabe lec ido  ou com  preços m an ife stam en te  inexequ íve is , assim  
considerados aque les que não venham  a te r dem onstrada sua v iab ilid ade  a través de docum entação que com prove 
que os custos dos in sum os são coeren tes com os de m ercado e que os coe fic ien tes de p rodu tiv idade  são 
com patíve is  com  a execução  do ob jeto do contrato , cond ições estas necessa riam en te  especificadas no ato 
convocatório  da lic itação .
Por outro lado, a lém  de ap re sen ta r proposta inexequ íve l nos te rm os do art. 48 , II, da Lei n°. 8 .666/93 , a proposta 
da em presa recorrida  deverá se r desc lass ificada  com  base tam bém  no que vatic ina  o art. 44, §3°, da Lei n°. 
8 .666 /93 , pois seu preço está to ta lm en te  in com patíve l com  o praticado no m ercado:
Art. 44.
[...]■
§ 3o Não se adm itirá  proposta que ap resente  preços g lobal ou un itá rios s im bó lico s , irr isó rio s  ou de va lo r zero, 
in com patíve is  com  os p reços dos in sum os e sa lá rios  de m ercado, acresc idos dos respectivos encargos, a inda que o 
ato convocatório  da lic itação não tenha estabe lec ido  lim ites m ín im os, exceto  quando se re ferirem  a m ate ria is  e 
insta lações de p rop riedade  do p róprio lic itan te , para os qua is ele renuncie  a parce la  ou à to ta lidade  da 
rem uneração.

É de se in fe rir que a M AIS SERVIÇO S  não e laborou a sua proposta com  o m ín im o de se riedade  que se espera de 
uma lic itan te , configu rando a sua eventua l contratação , o que se d iz apenas a títu lo  de argum entação , a m itigação 
ao princíp io da van ta jo s id ade  p rev is to  no art. 3o da Lei n°. 8 .666/93 .
D iante disso, cum pre , a inda, a le rta r acerca dos perigos de con tra ta r p roposta  inexequ íve l, dev idam ente  e lencados 
pelo Ilu stre  Marçal Justen  Filho. Reg istre-se:
"6) A  dem onstração da com patib ilid ade  en tre  oferta e custos. A  lic itação  não se destina  pura e s im p lesm en te  a 
se lec ionar a proposta de m enor va lo r econôm ico , m esm o quando adotado o tipo  m enor preço. V isa a se lec ionar a 
proposta de m enor va lo r que possa se r execu tada sa tis fa tó ria  e adequadam ente . Justam en te  por isso , o ato 
convocatório  deverá im po r ao lic itan te  o ônus de dem onstra r a fo rm ação de seus custos d ire to s e ind ire tos, assim  
com o a m argem  de lucro p rev is ta . U sua lm ente , essa dem onstração envo lve  a ap resentação de p lan ilhas com 
preços un itá rios, onde o pa rticu la r fo rm u la  pro jeções quanto a quan tita tivo s de itens necessários à execução da 
prestação, ind icando o custo  necessário  a tan to. Esses dem onstra tivos deverão  ind ica r os custos d ire tos com o 
aque les ind ire tos, re la c ionados in c lu s ive  com  a carga tr ibu tá ria . Lem bre-se  que a ex igênc ia  de apresentação desses 
dem onstra tivos destin a -se  a p reencher d ive rsas fina lidades. T rata-se  não apenas de ev idenc ia r a v iab ilidade  
econôm ico -finance ira  da p roposta , m as tam bém  a con tro la r a adequação da concepção do pa rticu la r em  v ista  das 
ex igências té cn ico -c ien tíf ica s  e de ado ta r um fundam ento  para even tua is  m od ificações necessárias  ao longo da 
execução com  contrato ." (JUSTEN FILHO, Marçal. C om entá rio s à Lei de L ic itações e Contra tos Adm in is tra tivo s, 
2008, p. 48 -49)

Certam ente , a opção pela c la ss ificação  da proposta ora im pugnada desrespe ita rá  o p rinc íp io  da van ta jo s idade , o 
qual é qua lificado pela dou trina  com o o fim  prim ord ia l da lic itação. Ve ja -se  novam ente  o ens inam ento  do ilustre 
Marçal Justen Filho:
"A van tagem  ca ra cte riza -se  com o a adequação e sa tisfação do in teresse  co le tivo  por via da execução do contrato . 
A  m a ior van tagem  poss íve l con figu ra -se  pela conjugação de dois a spectos in te rre lac ionados. Um dos ângu los 
re lac iona-se  com  a p restação  a se r execu tada por parte da Adm in istração; o outro se v in cu la  à p restação a cargo 
do particu lar. A  m a io r van tagem  ap resen ta -se  quando a Adm in is tração  a ssum ir o dever de rea liza r a p restação 
m enos onerosa e o pa rticu la r se ob rig a r a rea liza r a m e lhor e m ais com p leta  p restação. Con figu ra -se , portanto, 
uma re lação cu sto -bene fíc io . A  m a io r van tagem  co rresponde à s ituação de m enor custo e m a io r benefíc io  para a 
Adm in istração ." (JUSTEN FILHO, Marçal. C om entá rio s à Lei de L ic itações e Contra to s Adm n istra tivos, 12a Edição, 
D ia lética, p. 63)

Dessa form a, em  respe ito  ao p rinc íp io  da van ta jo s idade , não se anto lha cab íve l que se c lass ifique  a proposta da 
MAIS SERVIÇO S , a qual se dem onstra  to ta lm en te  p re jud ic ia l à Adm in is tração  Púb lica , pois os va lo res co tados estão 
em desacordo com  o m ercado e com  a rea lidade  da referida em presa .
III.I -  Tabela de Encargos S oc ia is  e de T ributos com  Erro -  Redução Indev ida  da Proposta sem  Com provação 
A inda em  a tenção a p roposta  da em presa  a rrem atan te , tem os em  sua p lan ilha  de encargos soc ia is , a lte ração que 
não com porta outra a titude  senão a sua desc lass ificação .
Notem os que na tabe la  de encargos soc ias, a em presa  não ca lcu lou co rre tam ente  o grupo F, com  isto apresentou  
um encargo de 81 ,70%  enquan to  o co rre to era m enor 81 ,54% . Com o se pode observar, a em presa a rrem atan te  
aplicou o percen tua l de 1 ,54%  na inc idência  do G rupo "A" sobre  o av iso  p rév io  inden izado, da m esm a o percentual 
incidente sobre  o sa lá rio  m a te rn idade , a em presa "ze rou " o percen tua l, e por fim , ap licou o percen tual de 0,04%  
sobre 13° Sa lá rio  e av iso  prév io.
Da m esm a form a, observando  a tabe la  de im postos ap resentados pela Recorrida, tem os que a em presa reduziu 
severam ente os m esm os, p rec isam en te  PIS de 1,65%  para 0 ,65%  e CO FIN S de 7 ,60%  para 3,00% , reduzindo o 
tota l de 14,25%  para 8 ,65% .
Vale d ize r que a lém  de reduções indev idas, seque r foram  com provadas, não houve m in im am ente  a dem onstração 
das razões para ta l m od ificação.
A ssim , ferindo o que prece itua  o Ed ita l a em presa MAIS SERVIÇO S  apresentou  m em ória  de cá lcu lo  d ive rgente , com 
a m an ipu lação dos seus enca rgos soc ia is  e tribu tos sem  seus lances.
O ed ita l, de acordo com  o art. 3o da Lei n° 8 .666 /93 , destaca  o p rinc íp io  da igua ldade en tre  os lic itan tes, a
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Adm in istração Pública deve condu z ir a lic itação  de m aneira  im pessoa l, sem  p re jud ica r ou p riv ileg ia r nenhum  
lic itante. Desde que p reencham  os requ is ito s exig idos, todos os que tive rem  in te resse  em  pa rtic ipar da d isputa

r esta razão exp licada a c im a , o ed ita l não favorece e nem desfavorece  os pa rtic ipan tes do certam e, pois 
antem os p rin c íp ios da lega lidade , igua ldade e isonom ia na d isputa. Por ta l m otivo, a irregu la r m od ificação dos 
cargos soc ia is  levam  a responsab ilização  traba lh is ta  da tom adora  do se rv iço , por se r con iven te  com  a a lteração,
s im , cabe a com issão  a sua desc lass ificação:
4.4. Consta tado a lgum a d ive rgênc ia  com  ev iden te  d iscrepância  ao ex ig ido  no ed ita l e seus anexos, sobretudo,
anto ao ev iden te  equ ívoco  na fo rm u lação  dos preços ap resentados, o (a) P regoe iro  (a) desc lass ifica rá  a 
spectiva proposta de preços da lic itan te .

Adem ais, não caberia , na atua l posição do certam e a a lte ração, sob pena de nova afronta ao edita l:
5 .7.2. Os p reços p ropostos e a proposta de preços em  si são de exc lus iva  responsab ilidade  do lic itante, não lhe 
ass istindo o d ire ito  de p le itea r qua lque r a lte ração dos m esm os, sob a legação de erro , om issão  ou qua lquer outro 
argum ento não p rev isto  em  le i, sa lvo  nos casos n itidam ente  ve rificados e a testados pelo (a) P regoe iro(a) que, 
dentro da s ituação concre ta, poderá ag ir no sen tido  de p rospectar m a io r ce le ridade  e e fic iênc ia  ao ju lgam ento .

Neste sen tido, re leva rep rodu z ir a le rta  do c. TCU ao asseve ra r que "a co tação ap resentada e levada em  
consideração para e fe ito  de ju lg am en to  será  de exc lus iva  e to ta l re sponsab ilidade  do lic itan te , não sendo 
reconhecido, duran te  o ju lg am en to  das p ropostas, o d ire ito  de p le itear a lte ração" (L ic itações & Contra tos - 
O rien tações Básicas, pag. 97).
Conform e Ed ita l regu la tó rio  do Pregão suso, podem os v is lum b ra r os itens nos qua is v isam  poss ib ilita r à Com issão 
de L ic itação a fe r ir  se todas as despesas e encargos foram  inc lu ídos na proposta é a ava liação  da m em ória  
deta lhada de cá lcu lo , po is e rro s con trastan tes não oferecem  os e lem en tos necessários, e nesse sentido, não se 
perm ite  qua lquer m argem  de dúv ida  quanto à in te rp re tação no sen tido de que é ob rigatória  a apresentação de 
correta e deta lhada da p roposta , com o todos os itens que com põem  cada um dos custos.
Conform e podem os ver, a conferência  da proposta com  as ex igênc ias  re fe ridas não é m ero  capricho do órgão 
concedente, m as um a im posição  dos p rin c íp ios da lega lidade e da m ora lidade  em  prol do in teresse  público, 
procurando v e r if ica r os va lo re s  co tados a través das m em órias cá lcu los ap resen tados em  sua fo rm ação de preços, 
garantindo v e r if ica r a v iab ilid ade  e a exequ ib iliade  das p ropostas apresentadas.
Se ve rifica rm os e ap lica rm os de form a aná loga a Instrução Norm ativa  05 /2017 , DETERMINA, a apresentação dos 
custos bem com o a sua m em ória  de cá lcu lo , a fim  de com provar a exequ ib ilidade:
7.6. A aná lise da exequ ib ilid ade  da proposta de preços nos se rv iço s continuados com ded icação exc lusiva  da mão 
de obra deverá se r rea lizada com  o aux ílio  da p lan ilha de custos e fo rm ação de preços, a se r preench ida pelo 
lic itan te  em re lação à sua p roposta  final;

Ilustre  Com issão Ju lgadora , podem os perceber que é com p le tam ente  inv iáve l a ace itab ilidade  da proposta 
apresentada pela Recorrente , um a vez que fere d ire tam en te  im posições ed ita líc ia s, lega is  e p rinc ip io lóg icas 
ap licadas ao caso, o que é com p le tam ente  vedado pelo STJ, ve jam os:
PRO CESSU AL CIVIL. ADM IN ISTRATIVO . LICITAÇÃO. PRINCIPIO  DA V IN CU LAÇÃO  AO ATO CONVOCATÓRIO . 
CLÁUSULAS ED ITALÍCIAS. PROPOSTAS INCOM PLETAS. D ESC LASSIF ICAÇ ÃO  DA PROPONENTE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IN EX ISTÊN C IA  DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. N ECESSÁR IA  D ILAÇÃO  PROBATÓRIA.
1. O m andado de segurança rec lam a d ire ito  ev iden te  prim a facie, porquanto  não com porta  a fase  in stru tória  
ineren te aos ritos que con tem p lam  cogn ição p rim ária . É que "No m andado de segurança , inex iste  a fase de 
instrução, de m odo que, havendo dúv idas quanto às provas p roduz idas na in ic ia l, o ju iz  ex tingu irá  o processo sem  
ju lgam ento  do m érito , por fa lta  de um pressuposto  básico , ou se ja , a certeza  e liqu idez do d ire ito ." (Maria Sy lv ia  
Zane lla  Di P ietro , in D ire ito  Adm in is tra tivo , Editora A tlas, 13a Ed ição, pág. 626)
2. Reve lando seu exerc íc io  dependência  de c ircunstânc ia s  fá ticas ainda inde te rm inadas, o d ire ito  não enseja o uso 
da via da segurança , em bora tu te lado  por ou tros m eios ju d ic ia is . P recedentes do STJ:RM S 18876/MT, Re lator 
M in istro  Teori Zavasck i, DJ de 12 .06 .2006 ; RMS 15901/SE , Re la tor M in istro  João O táv io  de Noronha, DJ de 
06 .03 .2006  e MS 8821/DF, desta re la to ria , DJ 23 .06 .2005 .
3. Mandado de segurança  im petrado contra ato do P residente  da Com issão  de L ic itações e do Secre tá rio  de Estado 
dos T ransportes e O bras de Santa  Ca ta rina , consubstanc iado na desc la ss ificação  da im petran te  no certam e 
rea lizado para a construção  do Aeropo rto  Regional do P lana lto  Serrano  (P ista Sa ída  e Pátio), s ituado no M un icíp io 
de Corre ia P in to/SC , com preendendo  os se rv iços p re lim ina res de te rrap lanagem , d renagem , pavim entação e os 
serv iços com p lem entares.
4. In casu, a p re tensão engendrada no m andado de segurança ab orig ine  esbarra  em  óbice in transpon íve l, 
consubstanc iado na ausência  de d ire ito  líqu ido e certo , consoante  se in fere  do vo to - condu tor do acórdão 
hostilizado , verb is: "(...)Pa ra  o deslinde da causa são necessários com p lexos cá lcu lo s m atem ático s e a ritm éticos; a 
so lução do litíg io  dependerá  da rea lização de perícia, in com patíve l com  o m andado de segurança . Todavia, a lguns 
e sc la rec im entos contidos nas in fo rm ações em prestam  veross im ilhança  à ve rsão  do im petrados. De les destaco: 4.1 
Do ed ita l constou que é "desc lass ificada  a proposta que não ap resen ta r dev idam en te  p reench idos os "anexos" 
entre e les os de n° s 9, 11 e 17. É in controverso  que os anexos n°s 9 e 11 foram  p reench idos em  descon form idade 
com  os m ode los que fazem  parte  do ed ita l, q que o anexo n° 17 seque r foi ofertado. 4 .2. O anexo 11 re fere-se  ao 
cronogram a de u tiliza ção  dos equ ipam entos. Parece-m e razoáve l a ju s tif ica tiva  ap resentada  pelos im petrados: "A 
ausência  desse  anexo, ou ap resentação  de le  de form a d ife renciada, im pede que a Com issão  tenha parâm etros 
confiáve is de ve rificação  de que a proposta é rea lizáve l ou não, se o preço o fertado é real ou não". A  exigência  tem  
am paro legal. P rescreve o art. 48 da Lei 8 .666/93 , referido an te rio rm en te , que se rão  desc lass ificadas as 
"propostas com  va lo r g loba l su pe r io r ao lim ite  estabe lec ido  ou com preços m an ife stam en te  inexeqü íve is , assim  
considerados aque les que não venham  a te r dem onstrada sua v iab ilidade  a través de docum entação que com prove 
que os custos dos in sum os são coerentes com os de m ercado e que os coe fic ien tes de p rodu tiv idade  são 
com patíve is  com  a execução do ob jeto do contrato , cond ições estas necessa riam en te  especificadas no ato 
convocatório  da lic itação". 4 .3 . A  im petran te  alega que o anexo 17 não tem  re levânc ia . D iv irjo  dessa afirm ação; 
parece-m e que era necessário  para ava lia r a exeqü ib ilidade  da proposta (Lei .8 .666 /93 , art. 48). 4 .4 . Das razões 
que levam  à desc la ss ificação  da proposta da im petran te  se m e afigura in ju stif icáve l apenas aque la  re lacionada com 
o anexo 9.
5. Não se presta o m andado de segurança  para a defesa de qua lquer d ire ito , m as tão -som en te  daquele que se 
revestir das ca racte rís t ica s de liqu idez.e  certeza  (CF, art. 5o, LXIX; Lei 1 .533/51 , art. 1°). No exp ress ivo  d ize r de 
Ce lso Agríco la  Barb i, "enquan to , para as ações em geral, a p rim eira  cond ição para a sentença favoráve l é a 
existência  da von tade  da lei cu ja a tuação se reclam a, no m andado de segurança isto  é insu fic ien te; é preciso não

; •  4»  devem  ser tra tados com  isonom ia .
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apenas que haja o d ire ito  a legado, m as tam bém  que ele seja líqu ido e certo. Se ele existir, m as sem  essas 
ca racte rísticas, ensejará  o exerc íc io  da ação por ou tros ritos, m as não pelo específico  do m andado de segurança" 
(Do m andado de segurança , Forense, 2000, 9 a ed., p. 48).

>/ \ 5 .  Ad argum entandum  tan tum , sobre leva notar, o princíp io  da v in cu lação  ao ed ita l, que norte ia todo o
\ m V - )  p ro c e d im e n to  lic ita tó rio , inc ide  tan to  para a Adm in is tração  quanto para os lic itan tes, consectariam ente  "a 

!—  fp re sen ta ção  de docum entos in idôneos pela lic itan te  na fase de hab ilitação  autoriza  sua desc lass ificação do 
** li c | rtam e , nos te rm os da Lei n. 8 .666 /93 , por desrespe ita r as c láu su las do ed ita l que, subsum indo-se  em  d iscip lina

-------— J a s  regras de fundo e p roced im en ta is  da lic itação, estabe lece  v íncu lo  entre a Adm in is tração  e os in te ressados com
em contratar." (RMS 15901/SE )

L p '  6. Recurso o rd iná rio  desp rov ido .
&j> *

Da m esm a form a quanto  o ac im a exposado , é p lenam ente  ap licáve l o d ispos it ivo  constan te  ao artigo  48 da Lei 
8 .666 /93 , ve jam os:
Art. 48. Serão desc lass ificadas:
(...)
II - p ropostas com  va lo r g lobal supe rio r ao lim ite  estabe lec ido  ou com  p reços m an ife stam en te  inexeqü ive is , assim  
considerados aque les que não venham  a te r dem onstrada sua v iab ilid ade  a través de docum entação que com prove 
que os custos dos in sum os são  coeren tes com  os de m ercado e que os coe fic ien tes de p rodu tiv idade são 
com patíve is  com  a execução  do ob jeto do contrato , cond ições estas necessariam en te  especificadas no ato 
convocatório  da lic itação.

Não por m enos, fo rte  é a Ju risp rudênc ia  do TCU sobre  a m atéria  em  d iscussão:
Acórdão 583 /2005  Segunda  Câm ara:
"Dê fie l cum prim en to  ao art. 7 o, § 2o, II da Lei 8 .666 /1993  e faze r consta r o custo  un itá rio  dos itens da p lan ilha 
que se rv ir  de base para co tação de preços."
Acórdão 301/2005  P lenário  e Acó rdão  1544/2004  Segunda Câm ara: 

jm m , "Rea lize  pesquisa de p reços com o form a de cum prir a dete rm inação contida no art. 43 , inciso IV, da Lei de
L icitações, fazendo consta r fo rm a lm en te  dos docum entos dos ce rtam es a in fo rm ação sob re  a equ iva lência  dos 
preços."
Acórdão 463 /2004  P lenário:
"Cu ide  para que as e s tim a tiva s  de preços, nas fu turas lic itações, se jam  coerentes com  os va lo res p ra ticados no 
m ercado, de m odo que possam  se rv ir  de e fe tivo parâm etro  para as con tra tações a serem  rea lizadas. Institua 
norm a de ap rec iação técn ica  dos pro je tos objeto de convên ios, acordos ou a justes, de form a a padron izar 
p roced im entos e o conteúdo m ín im o dos pareceres, os quais devem  ev idenc ia r nos p rocessos, por m eio de quadros 
com para tivos de preços, m em órias  de cá lcu lo  com para tivas e ind icação das respectivas fon tes de consu lta , que os 
preços rea lm en te  se encon trem  de acordo com  aque les p ra ticados no m ercado."
Acórdão 64 /2004  Segunda Câm ara:
"Q uando da e laboração do o rçam en to  p rév io  para fins de lic itação, em qua lque r m oda lidade , nos te rm os do artigo 
7 o, inciso II, da Lei n° 8 .6 66 /1993 , do a rtigo  3o, inciso III, da Lei n° 10 .520 /2002  e do artigo  8 o, inciso IV, do 
Decreto n° 3 .555 /2000 , o faça de ta lhado em  p lan ilhas que exp ressem  a com posição  de todos os custos un itários 
das ob ras/se rv iços a se rem  contra tados, de form a rea lista  e fided igna em  re lação aos va lo res pra ticados pelo 
m ercado."
Acórdão 1060/2003 P lenário:
"Deve se r observado o com ando exp resso  no art. 40 , § 2 o, inciso II, da Lei 8 .666 , de 1993, fazendo consta r dos 
ed ita is de lic itação , ou de seus anexos, dem onstra tivo  do orçam ento  estim ado  em  p lan ilhas de quan tita tivos e 
preços un itários."
Assim , pela ausência  de com provação , m ín im a, das razões para a lte ração dos encargos soc ia is  e tribu tos, resta 
certa a desc lass ificação  da p roposta , e eventua l a legação de m ero fo rm a lism o  não é capaz de a fasta r a im posição 
legal a respe ito  da v in cu lação  ao in strum ento  convocatório , da isonom ia , ju lg am en to  ob je tivo  e princíp ios 
corre latos.
IV - DO PEDIDO

Pelo exposto, nos te rm os esc la rec idos, roga a V .Sa. que:
a) Seja reconsiderada a dec isão  in to tum , para D ECLARAR  A  RECORRIDA, EM PRESA M AIS SERVIÇO S  LTDA, 
INABILITADA, ante a a fron ta  ao Item  2 do Ed ita l, não dem onstrando  sua hab ilitação  ju r íd ica  e traba lh ista ;
b) Em caso de m antida a hab ilitação  da em presa  reco rrida , requer a recons ideração  da decisão  adm in istra tiva , no 
sentido de D ESC LA SS IF IC A R  A  PROPOSTA DA EM PRESA RECO RRIDA M AIS SERVIÇO S  LTDA, pe los fatos e 
fundam entos lançados nessas ra zões recursa is;
c) Acaso seja m antida  a decisão  recorrida  -  o que se adm ite  apenas por cau te la  -  que seja rem etido  o processo, 
instru ído com  a presente  in su rgênc ia  à autoridade h ierárqu ica  superior, confo rm e estabe lece  o A rt. 109, §4°, da Lei 
8 .666/93 , ap licado su b s id ia r iam en te  ao p resente  caso, havendo de se r aco lh ido  e prov ido , em todos os seus 
te rm os o presente  RECU RSO , re fo rm ando-se  as decisões a quo, com o requerido;
d) De qua lquer sorte , que o presente  RECURSO  ADM IN ISTRATIVO  se ja  receb ido no seu efe ito suspensivo , 
consoante dete rm ina  o parágra fo  2o, do já  c itado Art. 109, da leg is lação  específica;
Seja provido, em  todos os seus te rm os, o p resente  recurso, e por isso m esm o a tend idos os seus pedidos, para 
im posição e p reva lência  da le i, da doutrina  e dos p rin c íp ios da v in cu lação  ao in strum ento  convocatório , da 
m ora lidade adm in is tra tiva , da am p la  defesa, da isonom ia e da LEGALIDADE.
Nestes term os.
Pede deferim ento.

Forta leza-CE , 18 /10/2021 .

Jan iny Andrade da Nóbrega
WJK SERVIÇO S  DE EN G EN H ARIA  E CONSULTORIA SS  LTDA 
CNPJ sob o n° 3 0 .9 46 .078 /0001 -64
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